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 “Em uma sociedade em que não há atividades culturais, violência vira espetáculo”. 
(Autor desconhecido)   
  
 RESUMO 
 
O objetivo deste trabalho é demonstrar a necessidade de aplicação de medidas preventivas 
pelo direito do entretenimento em sua área de atuação. Tendo o próprio direito do 
entretenimento como base, a análise acerca do desenvolvimento do setor do entretenimento 
enquanto área econômica, demonstra que a mesma possui efeitos positivos e negativos a 
sociedade. Entre os efeitos negativos encontram-se os acidentes e tragédias que ocorrem em 
shows e casas noturnas devido a uma série de ações (ou falta delas) por parte de todos os 
envolvidos. Através da análise de uma das maiores tragédias envolvendo o setor do 
entretenimento, o caso da “Boate Kiss”, e a comparação dos elementos presentes com as 
teorizações de Ulrich Beck que deram origem ao conceito de sociedade de risco, é possível 
colocar a prevenção como um dos pilares do direito do entretenimento.       
Palavras-chave: Direito do Entretenimento. Mercado de Entretenimento. Incêndio da Boate 
Kiss. Sociedade de Risco. Medidas preventivas.  
 
 
ABSTRACT 
 
The main goal of this article is to demonstrate the necessity to apply preventive measures for 
the entertainment law, in its occupation area. Having the own entertainment law as a basis, the 
analysis about the development of the entertainment as an economical sector concludes that 
there are positive and negatives effects in the society. Among the negative effects, it is possible 
to cite the accidents and tragedies, which happened in shows and nightclub due to a series of 
actions (or a lack of them) by part of the individuals involved. Through the analysis of one of 
the major tragedies involving the entertainment area, the "Kiss nightclub fire”, and comparing 
the elements of the theory of Ulrich Beck that originated the concept of risk society, it is possible 
to place the prevention as one of the great pillars of the entertainment law. 
Keywords: Entertainment Law. Entertainment Market. Kiss nightclub fire. Risk society. 
Preventive measures.  
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O Direito do Entretenimento e a necessidade da aplicação de 
medidas preventivas. Um estudo a partir do conceito de 
sociedade de risco. 
 
André Wasilewski de Mello1 
 
Sumário: 1. Introdução. 2. Direito do Entretenimento: Aspectos 
teóricos. 2.1 O mercado do entretenimento no Brasil: efeitos e 
projeções. 2.2 Análise das causas e efeitos do caso “Boate Kiss” 
através do Direito do Entretenimento 3. A Sociedade de Risco: 
conceito e noções basilares. 3.1 O conceito de sociedade de risco 
aplicado ao Direito do Entretenimento. 4. Conclusão. Referências 
bibliográficas. Anexos. 
 
 
1. Introdução 
 
 A convivência em sociedade é algo intrínseco e natural ao indivíduo. 
Durante qualquer período histórico, para as mais variadas atividades, as 
relações sociais foram e são cruciais para o desenvolvimento e evolução das 
capacidades individuais e coletivas dos seres humanos.  
 Ao longo da história da humanidade, é possível encontrar dentre essas 
atividades, as que tinham como objetivo o lazer e o entretenimento, normalmente 
relacionadas ao ambiente cultural em que estavam inseridas. Desde 
apresentações teatrais clássicas em períodos imperiais e monárquicos até 
festivais de música no mundo inteiro atualmente, o entretenimento tem influência 
direta no desenvolvimento social historicamente, sendo atualmente um dos 
pilares de movimentação econômica dos mais variados países, inclusive o Brasil. 
 A partir da importância histórico-social-econômica do entretenimento e 
seguindo o raciocínio de que o Direito deve acompanhar o desenvolvimento da 
                                                     
 
1 Graduando em Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Contato: 
andr.mello@outlook.com 
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sociedade, o Direito do Entretenimento foi criado com o intuito de aprofundar, 
bem como englobar toda a legislação esparsa da matéria. A área passa por 
todas as questões constitutivas no que tange a produção cultural, bem como as 
medidas preventivas e restritivas necessárias a produção de eventos possuindo 
importância de caráter atual e futuro. Com o avanço tecnológico, a necessidade 
de inovação e a possibilidade de lucro em períodos de crise, o crescimento 
desenfreado do mercado do entretenimento pode acarretar em incontáveis 
danos de caráter coletivo ou individual, seja aos interessados ou terceiros. 
 A possibilidade de catástrofes e danos gerados pelo desenvolvimento 
social desenfreado (em escala macroeconômica e mundial) e a resposta da 
sociedade em relação a esses riscos em um caráter sistemático, é matéria de 
reflexão do filósofo alemão Ulrich Beck em sua obra intitulada “Sociedade de 
Risco – Rumo a uma outra modernidade”. 
 É necessário apresentar a necessidade do caráter preventivo no que 
tange ao desenvolvimento do Direito do Entretenimento, baseado nas 
concepções teóricas acerca da Sociedade de Risco e nas situações fáticas 
referente ao âmbito de produção cultural. 
 
2. Direito do Entretenimento: Aspectos teóricos 
 
 Ao verificar o conceito da palavra “Entretenimento”2, é possível retirar 
dois elementos basilares para que tal conceito seja formado: A ação, a qual 
também é chamada de evento ou atividade, e a audiência, representada por um 
conjunto de indivíduos que possuem relação direta com o primeiro elemento. 
Partindo desse raciocínio, temos então um conjunto de indivíduos realizando 
uma atividade com a finalidade de entreter (o próprio grupo ou terceiros que 
consequentemente viriam a integrar esse grupo). 
 É necessário realizar aqui a separação entre o “direito ao entretenimento” 
e o “direito do entretenimento” pois os mesmos possuem uma relação direta, 
mas não são a mesma coisa. O direito ao entretenimento faz jus a qualidade de 
                                                     
 
2 Entretenimento: Qualquer ação, evento ou atividade com o fim de entreter e suscitar o interesse 
de uma audiência. 
FERREIRA. A. B. H. Novo Dicionário da Língua Portuguesa. 2ª edição. Rio de Janeiro. Nova 
Fronteira. 1986. P. 666 
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vida do indivíduo, o qual é assegurado na Constituição através do lazer3, e diz 
respeito as atividades que o sujeito pode realizar a fim de entreter quando não 
está realizando atividades laborais ou de outro tipo. Segundo Camargo4, “ lazer 
corresponde ao tempo de folga, de passatempo, de ócio, de descanso, distração 
ou entretenimento, de uma pessoa”. É importante pontuar aqui também que o 
lazer e o entretenimento têm como finalidade agregar experiências de caráter 
positivo, o que enfatiza ainda mais as medidas preventivas que serão objeto de 
análise durante o presente artigo. Enquanto o direito ao entretenimento possui 
um caráter permissivo, pois diz respeito as formas de entreter-se, que o cidadão 
possui, o Direito do Entretenimento tem um viés jurídico-profissional, sendo 
responsável pelo estudo (e desenvolvimento consequentemente) da legislação 
referente a produção de eventos de âmbito cultural, com a finalidade de entreter, 
tais como: produção de espetáculo cênico; obras musicais, literárias e 
audiovisuais; eventos esportivos; etc...         
     Utilizando como base o primeiro conceito, iremos aprofundar o estudo do 
segundo, tendo em vista que o mesmo engloba desde as ações constitutivas e 
de criação dos eventos, relacionado diretamente aos conceitos de Direitos 
Autorais e os órgãos responsáveis pelo registro (como por exemplo a Fundação 
Biblioteca Nacional), até as questões referente a tributação e os incentivos fiscais 
à cultura no Brasil.  
 
  Sendo um campo de atuação novo e de pouca autonomia, a aplicação 
aos setores culturais, econômicos e criativos da sociedade é a semelhança entre 
as dispersas fontes do Direito do Entretenimento. Criado com o intuito de atender 
as peculiaridades da indústria do entretenimento em seus variados sujeitos e 
elementos envolvidos, o mesmo possui origem no direito anglo-saxão, onde é 
                                                     
 
3  Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Senado Federal. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso 
em 13 de ago. 2018. 
4 CAMARGO, Luis Otávio de Lima. O que é Lazer. São Paulo: Brasiliense, 1989. P. 288 
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denominado “entertainment law”5. 
O Direito do Consumidor é utilizado como base nas relações da área. 
Conforme a utilização da teoria finalista no Estado Brasileiro, o responsável pelo 
evento (normalmente caracterizado pela figura do produtor), sendo o idealizador 
e criador do evento, deve entregar o que foi proposto na relação comercial (seja 
pela compra do ingresso, convite, ou qualquer outro meio) que resulta na 
experiência de entretenimento do consumidor. O mesmo vale para questões de 
acidentes e danos, os quais serão discutidos adiante, onde a responsabilidade 
civil do produtor abrange o consumidor, sendo este último a parte hipossuficiente 
da relação. Temos então a produção cultural como exemplo de uma relação 
jurídica de consumo. Portanto o Direito do Entretenimento origina-se da união 
entre o setor econômico-cultural-criativo da área de entretenimento e produção 
de eventos, assim como todos os fatores de risco que a integram tendo em vista 
as suas proporções e o direito como instrumento prático para aplicação de 
medidas preventivas e regulador social durante a execução e posteriormente no 
caso de conflitos provenientes desses eventos, que precisam ser solucionados. 
 
2.1 O Mercado do Entretenimento no Brasil: efeitos e projeções 
 
Segundo pesquisa realizada6 pelo Instituto Locomotiva solicitada pela 
Abrafesta (Associação Brasileira de Eventos), o mercado de eventos e festas 
movimentou dezessete bilhões de reais no ano de 2016 no território 
brasileiro. A pesquisa também trouxe os seguintes dados: 
 
                                                     
 
5 Entertainment law, also referred to as media law is legal services provided to 
the entertainment industry. These services in entertainment law overlap with intellectual 
property law. Intellectual property has many moving parts that include trademarks, copyright, 
and the "Right of Publicity". However, the practice of entertainment law often involves questions 
of employment law, contract law, torts, labor law, bankruptcy law, immigration, securities 
law, security interests, agency, right of privacy, defamation, advertising, criminal law, tax 
law, International law (especially Private international law), and insurance law. Much of the work 
of an entertainment law practice is transaction based, i.e., drafting contracts, negotiation and 
mediation. Some situations may lead to litigation or arbitration. 
Winter, Erica. "ENTERTAINMENT LAW- Glamor By Association?", LawCrossing, No date. 
Retrieved on 29 April 2013. 
6 Disponível em: https://www.segs.com.br/mais/economia/79790-mesmo-na-crise-mercado-de-
festas-e-eventos-movimenta-r-17-bilhoes - Acesso em julho de 2018. 
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“O estudo comprovou que o setor permaneceu praticamente estável 
nos dois últimos anos mesmo diante da crise econômica, 
movimentando R$ 17,02 bilhões em 2015 contra R$ R$ 16,8 bilhões 
em 2014. A região Sudeste concentra a maior parte do faturamento 
deste mercado, sendo que o gasto com festas e cerimônias no Estado 
de São Paulo foi de R$ 4,9 bilhões no ano passado, enquanto na capital 
paulista foi de R$ 1,4 bilhão. ” 
 
Nesse mesmo sentido, a PWC realizou a 18º Pesquisa Global de 
Entretenimento e Mídia7, a qual diz respeito ao consumo referente a essas áreas 
dentre os anos de 2017 a 2021, no Brasil temos o seguinte panorama:  
 
“Em 2016, o mercado brasileiro de mídia e entretenimento movimentou 
US$ 35 bilhões, US$ 3 bilhões a menos do que o estimado na última 
edição do estudo. Entre os segmentos mais afetados no ano passado 
estão TV por assinatura, revista, livro, jornal e rádio. Esses setores 
também são impactados pela transformação digital no Brasil, em que 
o maior acesso à internet e levam o usuário a utilizar novas mídias e 
buscar novas experiências online de consumo. O crescimento da 
banda larga móvel e mudanças de comportamento do consumidor têm 
beneficiado outros setores. Alguns dos principais segmentos que se 
destacam nas projeções para 2021 são o de games (crescimento 
previsto de cerca de 17% ao ano), publicidade na internet (12% ao ano) 
e vídeos na internet (9% ao ano). ”  
 
 
“Fig. 1. Valores referente ao consumo na área de mídia e entretenimento no Brasil, de 
PricewaterhouseCoopers Brasil Ltda, https://www.pwc.com.br/pt/sala-de-imprensa/noticias/pwc-
mercado-global-midia-entretenimento-movimentar-17.html.  Impresso”. 
 
                                                     
 
7 Disponível em; https://www.pwc.com.br/pt/sala-de-imprensa/noticias/pwc-mercado-global-
midia-entretenimento-movimentar-17.html - Acesso em julho de 2018. 
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Partindo desses dados, temos o entretenimento como um dos 
exponenciais da economia brasileira. Durante o lançamento da obra Manual de 
Exportação de Bens e Serviços Culturais para estímulo do setor no sentido de 
produção internacional, Sérgio Sá Leitão, Ministro da Cultura, fez a seguinte 
afirmação8: 
“A economia criativa no Brasil já tem um peso econômico muito 
significativo, correspondente a 2,64% do PIB, cerca de 1 milhão de 
empregos diretos e R$ 2,5 bilhões em arrecadação de impostos. ” 
 
Portanto mesmo em um período de baixo desenvolvimento econômico 
para o país, o mercado do entretenimento está em constante renovação e 
desenvolvimento, fruto da tecnologia e da busca da população por alternativas 
de lazer, fatos estes que devem ser objeto de análise e incentivo do Estado. 
 
2.2 Análise das causas e efeitos do caso “Boate Kiss” através do Direito do 
Entretenimento 
 
 Porém nem todos os efeitos gerados pelo crescimento do setor são de 
caráter benéfico. A falta de organização e planejamento dos empreendedores da 
área (os quais muitas vezes priorizam a lucratividade ao invés da segurança) 
juntamente com a falta de fiscalização dos órgãos públicos responsáveis (sendo 
a falta de estrutura e a baixa eficácia na aplicação prática das funções 
designadas as principais causas), além da legislação esparsa (sendo variável e 
com uma nítida falta de clareza) a qual os produtores e responsáveis não 
conhecem e quando conhecem, não aplicam, tornam a produção de shows e 
eventos um campo muito mais suscetível a ocorrência de catástrofes e acidentes 
gerando danos na maioria das vezes para os consumidores, já mencionados 
como a parte hipossuficiente da relação, ocasionando em lesões dos mais 
variados tipos, ou até mesmo a morte. O descaso dos produtores e da própria 
área em si quanto ao debate da matéria ou o reforço referente as medidas 
preventivas só contribuem para o aumento de ocorrências desses casos. É um 
tanto quanto contraditório que a relação do consumidor que busca na atividade-
                                                     
 
8 Disponível em: http://www.fdcomunicacao.com.br/mercado-de-entretenimento-br-vai-crescer-
acima-da-media-mundial - Acesso em julho de 2018. 
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fim do produtor, um momento referente ao lazer, ao entretenimento acabe em 
uma situação de acidente que venha a gerar problemas e danos, ainda mais por 
falta de comprometimento e responsabilidade do idealizador e responsável pela 
execução do projeto. 
 O objetivo aqui não é transferir a culpa de todas as situações envolvendo 
acidentes ou catástrofes a figura do produtor responsável, pois o mesmo é um 
dos maiores interessados, senão o maior, no sucesso da execução do projeto 
em todas as suas etapas. Ao tratar do Direito do Entretenimento, bem como do 
próprio mercado, é importante dar ênfase a todo o histórico no que diz respeito 
a essas questões de acidentes e catástrofes x medidas preventivas justamente 
para que o alcance e o debate tornem possível o desenvolvimento de uma 
consciência em nível social bem como de novas medidas práticas nos mais 
variados elementos que influenciam diretamente neste plano. 
 Dentre os vários casos possíveis de análise relacionadas a esse tipo de 
situação, o acidente que ocorreu na “Boate Kiss” localizada na cidade de Santa 
Maria no estado do Rio Grande do Sul chama atenção pelas proporções e efeitos 
gerados pela tragédia.  
 De acordo com as notícias divulgadas pela imprensa9, na madrugada do 
dia 27 de janeiro de 2013, Era realizada uma festa universitária na “Boate Kiss”. 
Durante a apresentação da banda denominada “Gurizada Fandangueira” a qual 
misturava a apresentação de músicas sertanejas com pirotecnia, uma parte da 
estrutura do teto do local começou a pegar fogo em decorrência da utilização de 
um sinalizador denominado “sputnik”10 por um dos membros da banda, o qual se 
espalhou rapidamente tomando proporções de um grande incêndio e atingindo 
a maioria dos presentes. Devido ao tumulto e confusão generalizada, os 
                                                     
 
9 Disponível em:  «Acidente em boate é 2º maior incêndio do Brasil». Bol. 27 de janeiro de 
2013. Acesso em julho de 2018. 
10  O Sputnik deve ser usado em ambiente externo e solta faíscas que chegam a quatro metros 
de altura. Deve ser colocado no chão para ser aceso, libera grande quantidade de fumaça e as 
pessoas devem ficar a pelo menos dez metros do artefato. É proibido usá-lo em locais 
fechados e próximo a materiais inflamáveis. Custa cerca de quatro a cinco reais e geralmente 
se usa nas festas de fim de ano.  
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PIROTECNIA (ABP) – Dicas para o uso de fogos. 
Disponível em: 
http://www.assobrapi.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=3:artigo-
2&catid=3:artigos&Itemid=8. Acesso em julho de 2018. 
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seguranças da entrada do local acharam que se tratava de uma briga e barraram 
a saída do pessoal, pois a casa noturna funcionava com o sistema de comandas 
pagas ao final da festa. Devido a esses fatores, o incêndio em local fechado e 
de difícil locomoção feriu 680 e matou 242 pessoas ao todo.  
 
 Trazendo a situação ao ramo do Direito do Entretenimento, existem 
variados aspectos e elementos que tornam o lamentável ocorrido como um 
grande objeto de debate e exemplo de negligência. O primeiro deles é a relação 
causa-efeito: temos uma estrutura direcionada a promover shows e eventos para 
o público, ou seja, com a finalidade de entreter, que por uma sequência de erros 
e omissões tanto dos responsáveis pelo local, produção e evento quanto dos 
agentes dos poderes públicos, resultou na segunda maior tragédia do Brasil em 
número de vítimas de incêndio11 e o terceiro maior desastre em casas noturnas 
no mundo12. O cartaz13 referente a divulgação do evento demonstra uma 
realidade muito comum no setor do entretenimento: uma festa criada pela 
produtora direcionada ao público universitário com um valor de ingresso 
acessível e com os próprios estudantes realizando a venda do ingresso, 
utilizando a estrutura de uma casa noturna, a qual era um sucesso de público e 
empresarial, onde existia um excesso de clientes, praticamente o dobro do que 
a lotação da casa permitia.  
 O Decreto nº 37.380/9714, é o documento responsável pela aprovação das 
normas técnicas de prevenção de incêndio no Rio Grande do Sul, contém as 
seguintes disposições:  
 
“Art. 4° - O exame dos planos e as inspeções dos sistemas de 
prevenção de incêndio nos prédios serão feitos pela Brigada Militar do 
Estado através do Corpo de Bombeiros. 
[...] 
ANEXO 
Art. 3° - Compete ao Corpo de Bombeiros da Brigada Militar do Estado 
do Rio Grande do Sul, a qualquer tempo, planejar, estudar, analisar, 
                                                     
 
11 Disponível em:  «Incêndio na boate Kiss, em Santa Maria, pode ser o segundo maior da 
história no Brasil depois da tragédia do Gran Circo Americano em Niterói». Extra Online. 27 de 
janeiro de 2013. Acesso em julho de 2018. 
12 Disponível em: jornalnh.com.br/ Incêndio no RS é o terceiro maior desastre em casas 
noturnas no mundo. Acesso em julho de 2018. 
13 Anexo A. 
14 Disponível em https://www.santamaria.rs.gov.br/docs/noticia/2013/02/D27-461.pdf. Acesso 
em julho de 2018. 
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aprovar, vistoriar e fiscalizar todas as atividades, instalações e 
equipamentos de prevenção e proteção contra incêndio e outros 
sinistros em todo o território do Estado. ” 
 
 Portanto a responsabilidade referente as inspeções e vistorias do local 
eram do Corpo de Bombeiros da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, 
o qual ao liberar o funcionamento da casa noturna manifesta que a estrutura 
estava preparada para caso viesse a ocorrer esse tipo de acidente.  
 A lei estadual nº 10.987/9715 também possui competência acerca das 
normas sobre sistemas de prevenção e proteção contra incêndios no Rio Grande 
do Sul:  
 
“Art. 1º - Todos os prédios com instalações comerciais, industriais, de 
diversões públicas e edifícios residenciais com mais de uma economia 
e mais de um pavimento, deverão possuir plano de prevenção e 
proteção contra incêndio, aprovado pelo Corpo de Bombeiros da 
Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul.  
Parágrafo 1º - O Corpo de Bombeiros, nos municípios em que possua 
destacamento, realizará inspeção anual nos prédios considerados de 
risco grande e médio e a cada dois anos nos prédios considerados de 
risco pequeno.  
Parágrafo 2º - Nos prédios já construídos, o Corpo de Bombeiros, 
expedirá notificação sobre os planos de prevenção e proteção 
existentes, especificando suas deficiências, tendo em vista as normas 
legais e assinalando prazos para a sua adequação.  
Parágrafo 3º - Os prazos referidos no parágrafo anterior, serão 
definidos por decreto do Poder Executivo.  
Art. 2º - Aquele que não apresentar plano de prevenção e proteção 
contra incêndio, descumprir os prazos assinalados para a 
instalação dos itens de segurança julgados necessários ou 
instalá-los em desconformidade com as especificações oficiais 
incorrerá nas seguintes sanções: I - advertência; II - multa; III - 
interdição;  
Parágrafo 1º - A advertência aplica-se na hipótese de instalação 
incompleta ou deficiente de itens de segurança, devendo especificar 
as medidas necessárias e assinalar prazo estritamente necessário 
para a regularização da segurança contra incêndio do prédio. 
Parágrafo 2º - O descumprimento do prazo para a apresentação de 
plano de prevenção contra incêndios ensejará multa de 75 UFIRs e o 
descumprimento dos prazos assinalados na notificação ou 
advertência, ensejará multa de 50 UFIRs para cada item não instalado 
ou não regularizado, dobrando-se os valores da multa, a cada trinta 
dias, após o descumprimento do prazo. 
Parágrafo 3º - O auto de infração assinalará o prazo de 30 dias para 
correção da irregularidade, findo o qual será aplicada nova multa, em 
valor dobrado em relação à autuação anterior.  
Parágrafo 4º - O autuado terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 
impugnar o auto de infração, em petição dirigida ao Comandante do 
destacamento local do Corpo de Bombeiros, ficando suspenso, 
                                                     
 
15 Disponível em https://www.santamaria.rs.gov.br/docs/noticia/2013/02/D27-462.pdf. Acesso 
em julho de 2018. 
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enquanto não decidida a impugnação, o prazo previsto no parágrafo 
anterior. 
Parágrafo 5º - Os prédios que oferecerem risco de vida aos seus 
usuários ou transeuntes, por apresentarem elevada probabilidade 
de incêndio ou desabamento, e aqueles tornados perigosos pela 
ausência de itens mínimos de segurança contra incêndios 
poderão ter sua evacuação ou interdição determinada pelo Corpo 
de Bombeiros. ” 
 
 Partindo agora para as questões de abertura e funcionamento de casas 
noturnas, temos o Decreto Executivo nº 32/200616, o qual estabelece as normas 
para expedição dos licenciamentos municipais referentes aos Alvarás de 
Localização e Sanitário, Licenças Ambientais e Registro de Serviço de Inspeção 
Municipal, tendo possibilidade de destaque o seguinte artigo: 
 
“ Art. 8º. É de competência exclusiva do Corpo de Bombeiros da 
Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul a expedição do Alvará 
de Prevenção e Proteção Contra Incêndio, ou licença equivalente, que 
tem o fim específico de licenciar o estabelecimento ou atividade, sob o 
ponto de vista do atendimento da legislação pertinente a segurança 
pública, prevenção e combate a incêndio. ” 
 
O Decreto também possui um quadro17 referente a lista de atividades 
sujeita a exigências prévias e especiais, onde figura a atividade que era 
desenvolvida pela casa. Outro componente de caráter governamental que 
possuía relação direta com o estabelecimento era o FUNREBOM. O Fundo de 
Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Brigada Militar do Estado do Rio 
Grande do Sul sediado no munícipio de Santa Maria tem como base a Lei 
Municipal nº 5288/201018 sendo esta a responsável por sua criação, o qual tem 
a seguinte finalidade: 
 
“Art. 1º Fica instituído o Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo 
de Bombeiros da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul - 
FUNREBOM, sediado neste Município, com a finalidade de prover 
recursos para reequipamento, aprimoramento técnico profissional, 
aquisição de material permanente, realização de estudos e vistoria em 
planos e sistemas técnicos de prevenção e combate a incêndio, 
construção e conservação de instalações da Organização de Bombeiro 
Militar com sede em Santa Maria. ”  
                                                     
 
16 Disponível em: https://www.santamaria.rs.gov.br/docs/noticia/2013/02/D27-463.pdf. Acesso 
em julho de 2018 
17 Anexo B.  
18 Disponível em https://www.santamaria.rs.gov.br/docs/noticia/2013/02/D27-464.pdf. Acesso 
em julho de 2018. 
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 O munícipio recebia as receitas provenientes das taxas que as casas 
noturnas pagavam referente a exames de planos e projetos de segurança contra 
incêndios, vistorias e inspeções dos sistemas de segurança contra incêndios, 
além de multas aplicadas as que não possuíam os sistemas de segurança contra 
incêndios conforme as Normas Técnicas de Prevenção de Incêndios do Corpo 
de Bombeiros do estado. A tabela19 referente ao repasse de recursos liberados 
pela prefeitura ao corpo de bombeiros através do FUNREBOM demonstram um 
valor total de repasse de mais de um milhão e meio de reais nos três anos 
anteriores ao acidente. O alvará20 de prevenção e proteção contra incêndio, bem 
como os boletins21 de vistoria dos anos de 2011 e 2012 concedem a data de 
validade para funcionamento da casa até 10 de agosto de 2012, ou seja, na data 
do ocorrido o alvará estava vencido. 
 Além da documentação prévia ao ocorrido, o prefeito da cidade de Santa 
Maria emitiu três decretos após o acidente tendo em vista suas proporções e 
seus efeitos de relevância nacional. O decreto executivo22 nº 008 do dia 30 de 
janeiro de 2013 suspende os alvarás concedidos aos estabelecimentos: 
 
“CEZAR AUGUSTO SCHIRMER, Prefeito Municipal do Município de 
Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições 
legais;  
CONSIDERANDO o acidente recente ocorrido em Santa Maria na 
Boate Kiss; 
 CONSIDERANDO o grande número de estabelecimentos existentes 
na cidade; 
 CONSIDERANDO que o alvará de prevenção e proteção contra 
incêndio emitido pelo Corpo de Bombeiros é imprescindível à 
segurança pública; DECRETA: 
Art. 1º. Ficam suspensos por trinta (30) dias todos os alvarás/licenças 
concedidos pelo Poder Público Municipal a boates, danceterias e 
estabelecimentos com shows. 
§ 1º. São considerados estabelecimentos com shows aqueles que 
cobram ingresso ou consumação decorrente do mesmo. 
§ 2º. Os estabelecimentos que possuem alvará, mas que normalmente 
não realizam shows como atividade principal, são atingidos por este 
decreto apenas em relação a esses eventos. 
Art. 2º. O prazo previsto no art. 1º do presente Decreto poderá ser 
reduzido se o estabelecimento comprovar a validade do alvará de 
prevenção e proteção contra incêndio, concedida pelo Corpo de 
                                                     
 
19 Anexo C. 
20 Anexo D. 
21 Anexo E. 
22 Disponível em https://www.santamaria.rs.gov.br/docs/noticia/2013/03/D04-470.pdf. Acesso 
em julho de 2018. 
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Bombeiros assim como dos demais alvarás/licenças da competência 
do Município. 
Art. 3º. A Secretaria de Controle e Mobilidade Urbana, conjuntamente 
com os demais setores competentes da Prefeitura, deverá adotar 
providências para aplicação do presente decreto, bem como deverá 
intensificar as vistorias extraordinárias para verificação da existência 
de alvarás/licenças válidos nos estabelecimentos referidos no artigo 1º 
do presente Decreto. ” 
 
 O decreto23 nº 007 de 27 de janeiro de 2013 é o responsável pelo luto 
oficial do munícipio pelo período de 30 dias em razão da tragédia. Por último 
temos o decreto24 nº 10 de 1 de fevereiro de 2013, o qual define situação de 
emergência no munícipio tendo como finalidade mobilizar o sistema nacional de 
defesa civil, além de convocar servidores municipais em férias bem como 
voluntários para reforçar as ações de resposta à crise e a realizar campanhas de 
arrecadação de recursos junto à comunidade para suprir as demandas 
consequentes da tragédia durante o prazo de 90 dias. 
 
 Após a análise de toda a documentação, bem como as ações e os fatos 
relacionados ao caso, algumas reflexões podem ser concebidas. A 
documentação precária emitida pelos bombeiros como plano de prevenção; a 
abertura da boate somente com o alvará de incêndio, sem o alvará de localização 
concedido pela prefeitura; o alvará de incêndio vencido na data da tragédia; a 
permissão dos donos do local para que as festas contassem com o dobro de 
pessoas que a lotação máxima permitia, o que viola claramente a legislação e a 
utilização de materiais de pirotecnia pela banda em local fechado demonstram o 
conjunto de ações de caráter negligente ou omissivo que resultaram em um 
acidente que poderia ser evitado ou ter os seus danos minimizados. 
A situação em destaque é um acidente, ou seja, um evento inesperado e 
indesejável que pode vir a causar danos pessoais, materiais e/ou financeiros. 
Tendo este o caráter não intencional, a responsabilidade atribuída aos agentes 
causadores diz respeito principalmente aos danos causados, ainda mais nas 
situações em que tais acidentes são resultados de negligência quanto a ações 
                                                     
 
23 Disponível em https://www.santamaria.rs.gov.br/docs/noticia/2013/03/D04-471.pdf. Acesso 
em julho de 2018. 
24 Disponível em https://www.santamaria.rs.gov.br/docs/noticia/2013/03/D04-472.pdf. Acesso 
em julho de 2018. 
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que poderiam ser realizadas previamente devido a possibilidade previsível de 
que aquela situação viesse a ocorrer. É aqui que nos deparamos com a 
necessidade de uma consciência de prevenção e a aplicação de medidas 
preventivas na prática por parte de empresários, produtores e demais pessoas 
envolvidas com o setor do entretenimento, mais especificamente em shows e 
eventos, sejam eles em realizados em casas noturnas ou estruturas montadas.  
 
3. A Sociedade de Risco: conceito e noções basilares 
 
 Sociedade de Risco é um termo usado para descrever a maneira pela qual 
a sociedade moderna se organiza em resposta ao risco. A partir da observação 
das relações do mundo moderno, do mundo contemporâneo, o autor alemão 
Ulrich Beck desenvolveu a obra “Sociedade de Risco – Rumo a uma outra 
modernidade”. O avanço da ciência, das relações sociais e da tecnologia 
influenciam cada vez mais a forma como ocorrem as interações e relações entre 
os indivíduos pertencentes a sociedade. As origens e consequências da 
degradação ambiental são colocadas no centro da sociedade moderna, a qual 
sofreu um processo de industrialização através do desenvolvimento científico. 
Beck utiliza o acidente nuclear da cidade de Chernobyl como um dos exemplos 
dos efeitos negativos do desenvolvimento tecnológico e cientifico das relações 
sociais, onde o ser humano adquiriu meios de destruir a vida e o meio ambiente, 
seja de maneira intencional ou não. “Não é a falha que produz a catástrofe, mas 
os sistemas que transformam a humanidade do erro em inconcebíveis forças 
destrutivas”25 
 Ao final do século passado e até os dias atuais, acontecimentos como 
ataques terroristas, crises financeiras internacionais, debates sobre pesquisas 
com embriões e a mudança climática na agenda internacional, são objetos de 
reflexão para o entendimento do conceito. Risco está relacionado 
especificamente com o processo de modernização, no qual adquirem maior 
significado as decisões, as incertezas e a probabilidade. Está relacionada à 
tematização no presente de perigos futuros, percebidos como resultado da 
                                                     
 
25 BECK, Ulrich. Sociedade de Risco: Rumo a outra modernidade; tradução de Sebastião 
Nascimento; pág. 25. São Paulo: Ed. 34, 2010. 
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civilização, a dimensão do risco é proporcional ao setor ou atividade 
correspondente. Em sua obra, quando questionado acerca da importância do 
entendimento das dinâmicas e transformações sociais, o professor deu a 
seguinte resposta26: 
 
“O conceito de sociedade de risco expressa a acumulação de riscos – 
ecológicos, financeiros, militares, terroristas, bioquímicos, 
informacionais – que tem uma presença esmagadora hoje em nosso 
mundo. Na medida em que o risco é vivido como algo onipresente, só 
há três reações possíveis: negação, apatia e transformação. A primeira 
está fortemente inscrita na cultura moderna, mas ignora o risco político 
da negação; a segunda se rende a uma veia niilista no pós-
modernismo, a terceira destaca a questão levantada por minha teoria 
sobre a sociedade de risco: de que modo a antecipação de uma 
multiplicidade de futuros produzidos pelo homem, e de suas 
consequências, afeta e transforma as percepções, as condições de 
vida e as instituições das sociedades modernas? É crucial manter em 
vista a irrevogável indeterminação do futuro e a demanda 
especificamente moderna de racionalização. Minha hipótese é que a 
demanda de racionalização aumenta a incerteza. Pois a incerteza 
produzida pela sociedade industrial não resulta inevitavelmente no 
caos ou na catástrofe; pelo contrário, a incerteza incalculável também 
pode ser uma fonte de criatividade, uma razão para permitir o 
inesperado e experimentar o novo. Contra o sentimento de inevitável 
ruína, atualmente bastante difundido, eu pergunto: existe também uma 
função esclarecedora nos riscos globais? E que forma ela assume? ” 
 
 Baseado no entendimento do autor, as reações ao risco são divididas em 
três diferentes possibilidades: a negação, a apatia e a transformação. A negação 
seria o comportamento em sentido contrário a possibilidade de risco, o que não 
traz uma resposta a práxis no caso dessa afirmação estar incorreta e o risco se 
transformar em uma situação de perigo real, pois diante desse perigo, de que 
forma a negação poderia auxiliar? A apatia pode ser exemplificada a partir da 
negligência conforme já mencionado no presente trabalho, ter o conhecimento 
acerca dos riscos envolvidos em um tipo de ação e mesmo assim não tomar 
nenhuma medida no sentido de prevenir e minimizar tais riscos. Por último temos 
a transformação, que seria a mudança de comportamento a partir da antecipação 
tendo como base a “multiplicidade de futuros”, conforme menciona o autor. No 
panorama geral temos uma sociedade que através do desenvolvimento científico 
e tecnológico em conjunto com a criatividade dos indivíduos resulta em uma 
                                                     
 
26 BECK, Ulrich. Sociedade de Risco: Rumo a outra modernidade; tradução de Sebastião 
Nascimento; pág. 361. São Paulo: Ed. 34, 2010.  
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variedade infinita de possibilidades quanto ao futuro, independente de qual setor 
seja o foco, as quais podem ser benéficas ou maléficas para a sociedade como 
um todo, o que só será respondido após essas possibilidades se concretizarem. 
A transformação como forma de resposta da sociedade em relação ao risco 
possui uma relação direta com a previsibilidade, ou seja, a capacidade de 
compreender os efeitos de determinada ação seja ela individual ou coletiva no 
contexto social e como consequência, determinar se a ação deve ser tomada ou 
não.  A autoproteção em caso de perigo e a prevenção de situações de risco só 
ocorrem quando uma cultura de risco é implantada, permitindo com que a 
sociedade tenha consciência e consequentemente desenvolva conhecimentos 
que caminhem para esse sentido.  
   
3.1. O conceito de sociedade de risco aplicado ao Direito do Entretenimento 
 
Através dos conceitos e teorizações do pensador alemão, é possível 
trazer um novo viés ao mercado do entretenimento brasileiro utilizando as 
caracterizações entendidas pela sociedade de risco. Entre os elementos 
presentes temos o desenvolvimento tecnológico na montagem de palcos e 
estruturas de casas noturnas e shows por exemplo, onde novos produtos que 
chegam ao mercado são utilizados para que a estética e os efeitos que os 
artistas irão utilizar sejam incrementados, o que pode atrair e fidelizar o público 
para tal proposta de evento, a criatividade dos indivíduos em novos modelos de 
eventos reunindo uma grande quantidade de pessoas e a própria remodelação 
das relações sociais, as quais dão origem e forma a novos modelos utilizados 
pelo entretenimento, seja por consumo ou serviço. A relação entre o conceito 
sociológico e os elementos da área contribui tanto para o debate teórico a 
começar pela questão “de que forma a sociedade responde aos riscos causados 
pelo desenvolvimento científico tecnológico social? E no setor do entretenimento 
qual a resposta? ” Assim como a reflexão acerca de acidentes e catástrofes 
como o caso da Boate Kiss analisado anteriormente e de que forma eles podem 
ser evitados ou minimizados.  
A resposta do Direito do Entretenimento enquanto regulador das práticas 
sociais da área (muito embora esteja em fase inicial de desenvolvimento e não 
contenha uma legislação unificada pelo caráter amplo das matérias que o 
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mesmo regula, as quais vão desde leis de âmbito federal até decretos 
municipais) se encontra na eficácia por parte do poder público enquanto 
responsável pela legislação e fiscalização dos eventos e casas noturnas; por 
parte do produtor/empreendedor/empresário o qual deve priorizar medidas 
preventivas na hora de realizar os contratos e obter os serviços com 
fornecedores externos além dos empregados de sua própria equipe; e por parte 
dos próprios consumidores adotando uma postura consciente acerca de quais 
locais/eventos irão frequentar e se esses adotam as medidas necessárias e 
compatíveis com a legislação. A conduta preventiva deve ser priorizada ao invés 
da reativa onde medidas de adequação são tomadas após o acontecimento de 
acidentes, pois a possibilidade de danos permanentes nos consumidores além 
da necessidade de indenização e dos acidentes se tornarem processos judiciais 
são caminhos que podem e devem ser evitados. As medidas preventivas devem 
ser tomadas como função complementar as atividades da segurança pública, 
não havendo assim conflito entre as competências entre o público e o privado, 
para que a finalidade de proteção de todos durante o evento seja cumprida. 
Nesse sentido, temos o seguinte entendimento27 pelo advogado atuante na área 
Nicholllas Alem:  
 
“Logo, o bom profissional atuante com o direito do entretenimento 
precisa ter um conhecimento abrangente de normas trabalhistas, 
societárias, contratuais, regulatórias, de propriedade intelectual etc., 
bem como dos usos e costumes dos setores culturais e criativos. Vale 
lembrar que não existe um “código de direito do entretenimento” – 
ainda que muitos considerem a legislação de direitos autorais/copyright 
seu núcleo estruturante. ”    
 
O planejamento para a produção deve considerar o período pré-evento, 
de execução e pós-evento, estando de acordo com as legislações, normas, 
autorizações e licenças cabíveis. O pré-evento abrange o entendimento do 
conceito do projeto, além dos objetivos e implicações. A análise do ambiente 
externo e interno, bem como de toda a infraestrutura disponível é de extrema 
importância. A identificação de legislações e normas pertinentes a toda 
execução deve ser feita para a avaliação de riscos e desenvolvimento de um 
                                                     
 
27 ALLEM, Nichollas. O que é direito do entretenimento. Artigo publicado em 
http://institutodea.com/artigo/o-que-e-direito-do-entretenimento/ , 2 de dezembro de 2016. 
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plano de segurança, o qual irá conter planos de ações e por último os 
procedimentos operacionais padrões referentes a todos os setores. Durante o 
evento a execução das medidas de segurança estabelecidas no plano devem 
ser concretizadas, além do monitoramento e adoção de medidas de controle no 
caso de infrações de normas e procedimentos, bem como nos casos de 
incidentes e acidentes. Após a execução do evento: acompanhamento e controle 
da saída do público, supervisão na desmontagem e desmobilização do local e 
ao final a confecção do relatório do evento, com o descritivo de todos os 
ocorridos para avaliação posterior e aperfeiçoamento. 
Se tratando de grandes eventos, a portaria nº 3.233/2012 – DG/DPF28 é 
a responsável pelas normas relacionadas as atividades de Segurança Privada. 
A segurança de grandes eventos deverá ser realizada por vigilantes habilitados 
em curso de extensão direcionados a esse tipo de evento. As atividades da 
segurança se dividem em controle de acesso, gerenciamento de público e gestão 
de multidões e manutenção de um ambiente seguro, harmônico e confortável: 
 
“Art. 1º - A presente Portaria disciplina as atividades de segurança 
privada, armada ou desarmada, desenvolvidas pelas empresas 
especializadas, pelas empresas que possuem serviço orgânico de 
segurança e pelos profissionais que nelas atuam, bem como regula a 
fiscalização dos planos de segurança dos estabelecimentos 
financeiros. 
§ 1º - As atividades de segurança privada serão reguladas, autorizadas 
e fiscalizadas pelo Departamento de Polícia Federal - DPF e serão 
complementares às atividades de segurança pública nos termos da 
legislação específica. 
§ 2º - A política de segurança privada envolve a Administração Pública 
e as classes patronal e laboral, observando os seguintes objetivos: I - 
dignidade da pessoa humana; II - segurança dos cidadãos; III - 
prevenção de eventos danosos e diminuição de seus efeitos; IV - 
aprimoramento técnico dos profissionais de segurança privada; e V - 
estímulo ao crescimento das empresas que atuam no setor. ” 
 
                                                     
 
28 Departamento de Polícia Federal. Portaria nº 3.233/2012 – DG/DPF, de 10 de dezembro de 
2012. Fonte: http://www.pf.gov.br/servicos-pf/seguranca-privada/legislacao-normas-e-
orientacoes/portarias/Portaria%20n3233.12.DG-DPF.pdf/view 
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 Apesar de todos os entraves, a legislação brasileira contém os 
direcionamentos para as medidas preventivas necessárias à execução de 
eventos. Portanto o que fica em evidência é o distanciamento dos responsáveis 
da área, seja por descaso, desconhecimento ou priorização do ganho financeiro, 
mesmo que esse distanciamento resulte em perdas de vários tipos, inclusive 
humanas. 
 
4. CONCLUSÃO 
 
 Após o acidente da Boate Kiss, houve um movimento dos especialistas 
da área no sentido de desenvolver um código uno para que acidentes de 
tamanha proporção e efeitos fossem evitados. O poder executivo municipal 
ficava responsável pela fiscalização dos projetos referentes a estrutura do local 
e os bombeiros pelas questões referente a prevenção e o combate a incêndios 
conforme análise nos capítulos anteriores. Acidentes desta proporção 
demonstram as falhas de aplicação desse sistema. Em todo o Brasil o choque 
devido as proporções do acidente iniciou atuações de autoridades públicas no 
sentido de fiscalização e fechamento de locais para shows e casas noturnas, 
além da adição de placas sinalizando a lotação máxima desses locais, onde se 
constatou um grande número de irregularidades principalmente em São Paulo, 
Rio de Janeiro e Minas Gerais.  
 A lei 13.425/201729 traz as principais regras de segurança, prevenção e 
proteção contra incêndios em estabelecimentos onde há aglomeração de 
pessoas: 
 
Art. 2o O planejamento urbano a cargo dos Municípios deverá observar 
normas especiais de prevenção e combate a incêndio e a desastres 
para locais de grande concentração e circulação de pessoas, editadas 
pelo poder público municipal, respeitada a legislação estadual 
pertinente ao tema. 
[...] 
§ 3o  Desde que se assegure a adoção das medidas necessárias de 
prevenção e combate a incêndio e a desastres, ato do prefeito 
municipal poderá conceder autorização especial para a realização de 
eventos que integram o patrimônio cultural local ou regional.  
                                                     
 
29 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13425.htm. 
Acesso em julho de 2018. 
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§ 4o  As medidas de prevenção referidas no § 3o deste artigo serão 
analisadas previamente pelo Corpo de Bombeiros Militar, com a 
realização de vistoria in loco. 
§ 5o  Nos locais onde não houver possibilidade de realização da vistoria 
prevista no § 4o deste artigo pelo Corpo de Bombeiros Militar, a análise 
das medidas de prevenção ficará a cargo da equipe técnica da 
prefeitura municipal com treinamento em prevenção e combate a 
incêndio e emergências, mediante o convênio referido no § 2o do art. 
3o desta Lei. 
 
O objetivo dessa lei é tornar mais rígidas as medidas de segurança que 
devem ser seguidas por autoridades e proprietários desse tipo de 
estabelecimento. A mesma foi promulgada após o acidente da Boate Kiss, 
sendo, portanto, mais um dos efeitos gerados pelo acidente. O alvará e a vistoria 
são os dois pontos cruciais elencados pela lei para a realização de eventos em 
casas noturnas. O alvará deve ser divulgado na entrada do estabelecimento 
juntamente com a capacidade máxima de pessoas permitidas no local. No site 
do estabelecimento deve ser disponibilizado o alvará e toda a documentação de 
caráter semelhante, todos de forma destacada. A vistoria deve ser realizada para 
a verificação constante do cumprimento das normas de prevenção e combate a 
incêndio e outros tipos de acidentes. Essa vistoria vale também para outros tipos 
de estabelecimentos em que haja aglomeração de mais de cem pessoas, sejam 
eles abertos ou fechados, cercados ou não. No caso de reuniões em que o 
número de presentes seja menor que cem pessoas a vistoria deve ser feita nos 
casos em que o local seja frequentado por idosos, crianças ou pessoas com 
dificuldade de locomoção ou quando houver uma grande quantidade de material 
altamente inflamável em seu interior.  
 A resposta ao risco no entretenimento brasileiro é reativa, ou seja, a 
realização de alterações expressivas e normas mais rígidas só veio a ocorrer 
após uma tragédia de relevância nacional, em que houve um número expressivo 
de mortos e feridos, a partir de uma série de omissões por parte dos 
responsáveis envolvidos, sejam eles de caráter público ou privado. Por mais que 
a legislação e a fiscalização tenham ficado mais rígidas, com o passar dos anos 
o fato vem a cair no esquecimento dos indivíduos que atuam nessas funções por 
todo o Brasil, os quais buscam por flexibilizar novamente essas normas e 
deveres, trazendo como consequência a possibilidade de uma nova tragédia em 
qualquer casa noturna ou local destinado ao entretenimento em nosso território 
nacional. Beck afirma que já não estamos mais ancorados na sociedade 
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industrial do século XIX, e sim caminhando rumo a uma outra modernidade, essa 
que denota uma constante relação com o perigo, com o desenvolvimento de 
forças destrutivas mesmo que de maneira não-intencional. Neste panorama, a 
conscientização acerca das possibilidades de acidentes e consequentemente 
das medidas preventivas como forma prática de evitar tais acidentes são a 
melhor resposta a realidade instável que permeia o ambiente do entretenimento. 
O produtor de eventos deve compreender que investimentos em medidas 
preventivas tais como seguros nos casos de acidente, equipamentos referentes 
a primeiros socorros e incêndios, profissionais como médico, brigadistas e 
seguranças mais qualificados, como também o cumprimento de todas a normas 
referente ao setor que ele está trabalhando não são custos que pretendem 
inviabilizar o seu projeto, e sim formas de garantia e proteção não só para ele, 
mas para todos os envolvidos. Utilizando a legislação como instrumento, o direito 
do entretenimento deve caminhar nesse sentido, para que cumpra sua função 
enquanto regulador da área, sabendo que a consciência preventiva para evitar 
tais acontecimentos é muito mais benéfica do que a reativa que deve responder 
por todos os efeitos relacionados a uma situação de perigo a longo prazo.   
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ANEXOS 
 
ANEXO A - CARTAZ DE DIVULGAÇÃO DA FESTA REF. AO CASO BOATE 
KISS 
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ANEXO B – QUADRO REFERENTE AS ATIVIDADES QUE NECESSITAM DO 
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO 
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ANEXO C – REPASSES DA PREFEITURA AO FUNREBOM  
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ANEXO D – ALVARÁ DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO 
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ANEXO E – BOLETIM DE VISTORIA 2011/2012 
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